
 AVISO AO MERCADO

COMPANHIA DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RCI BRASIL
Rua Pasteur, nº 463, 2º andar, Curitiba - PR

CNPJ/MF nº 61.784.278/0001-91

O BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., instituição fi nanceira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nºs 2.401 e 2.235, Bloco A, 26º andar, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 90.400.888/0001-42, (o “Coordenador Líder”), a HSBC CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.064, 2º andar, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 58.229.246/0001-10 (o “HSBC”) e o BANCO ITAÚ BBA S.A., instituição fi nanceira, com endereço na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 1º, 2º e 3º (parte), 4º e 5º andares, Itaim Bibi, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrito no C.N.P.J./M.F. nº 17.298.092/0001-30 (o “Itaú BBA” e, em conjunto com o Coordenador Líder e com o HSBC, os “Coordenadores”),     em conjunto com a BEM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade regularmente constituída e em funcionamento no Brasil, devidamente autorizada 
e habilitada pela Comissão de Valores Mobiliários (a “CVM”) a administrar carteiras de valores mobiliários, com sede na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, Cidade de Deus, bairro Vila Yara, Prédio Prata, 4º andar, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.066.670/0001-00 (o “Administrador”), nos termos da Instrução CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001, 
conforme em vigor (a “Instrução CVM 356”) e da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme em vigor (a “Instrução CVM 400”), vêm a público comunicar que foi protocolado na CVM, em 29 de dezembro de 2014, pedido de registro da oferta pública de distribuição da série e emissão única de quotas seniores do 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS RCI BRASIL I - FINANCIAMENTO DE VEÍCULOS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 19.234.522/0001-86 (a “Oferta”), devidamente constituído na forma de condomínio fechado por meio do Instrumento Particular de Constituição do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios da Companhia de Crédito, 
Financiamento e Investimento RCI Brasil - Financiamento de Veículos em 31 de outubro de 2013, e registrado, em 1º de novembro de 2013, perante o 2º Ofi cial de Registro de Osasco sob o nº 273.415, conforme alterado de tempos em tempos (o “Fundo” e o “Instrumento de Constituição”, respectivamente). 

Cedente dos Direitos Creditórios:

1. Informações sobre os Direitos Creditórios Objeto do Fundo
O objetivo do Fundo é proporcionar a seus Quotistas, observada a política de investimento, de composição e de 
diversifi cação da carteira defi nidas no Regulamento, a valorização de suas Quotas por meio da aquisição pelo Fundo 
de direitos de crédito oriundos das parcelas vincendas de operação de fi nanciamento de Veículos (conforme defi nido no 
Regulamento) e suas respectivas garantias acessórias e, conforme o caso, de fi nanciamento de prêmios de seguro, devidos 
pelos respectivos adquirentes à Cedente, formalizada por meio de Cédulas de Crédito Bancário (conforme defi nido no 
Regulamento), incluindo o direito a todo e qualquer pagamento devido sob a referida Cédula de Crédito Bancário, 
bem como o produto decorrente da excussão da alienação fi duciária do Veículo e os valores devidos a título de indenização 
de seguro contratado no âmbito do fi nanciamento de Veículo, observado que: (i) na data de sua respectiva cessão os 
direitos de crédito deverão estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus, encargos ou gravames; (ii) a garantia de 
alienação fi duciária dos Veículos constituída no âmbito das Cédulas de Crédito Bancário, embora contrato acessório à 
Cédula de Crédito Bancário, não será transferida ao Fundo, via SNG, por ocasião da cessão de crédito, remanescendo sob 
a titularidade da Cedente até a efetiva excussão da mesma, sendo que o produto da excussão da referida garantia será 
transferido para a Conta de Arrecadação Extraordinária do Fundo; e (iii) o pagamento de tais direitos de crédito deverá 
ser realizado por meio dos respectivos boletos integrantes dos carnês de pagamento, ou de boletos complementares a 
esses emitidos de acordo com a Política de Cobrança da Cedente, sendo que os recursos decorrentes dos pagamentos 
de quaisquer de tais boletos serão depositados nas Contas de Arrecadação e transferidos diretamente, por meio de 
sistema operacional bancário, para a Conta Autorizada do Fundo (os “Direitos Creditórios”). Os Direitos Creditórios 
deverão contar com documentação necessária à comprovação do lastro dos Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos, dentre 
os quais, as Cédulas de Crédito Bancário, bem como os documentos relativos à sua Cobrança Judicial e Extrajudicial 
e/ou a eventuais processos de renegociação de dívida entre a Cedente e os Adquirentes, que serão mantidos sob a guarda 
do Agente Depositário, nos termos do Contrato de Depósito. A Cedente, devidamente autorizada na forma de seu 
Estatuto Social, se responsabiliza, civil e criminalmente, pela existência, validade, legalidade, legitimidade, exequibilidade, 
veraCidade e correta formalização dos Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos nos termos do Contrato de Cessão 
(conforme defi nido no Regulamento).

2. Sumário da Oferta

Apresentamos a seguir um sumário da Oferta. Este sumário não contém todas as informações sobre a Oferta que devem ser 
analisadas pelo investidor antes de tomar sua decisão de investimento nas Quotas Seniores do Fundo. Para uma melhor 
compreensão da Oferta, o potencial investidor deve ler integralmente e de forma cuidadosa todo este Aviso ao Mercado e o 
prospecto preliminar, disponível pelos meios indicados no item 6 abaixo (o “Prospecto Preliminar”), inclusive o disposto na 
Seção “FATORES DE RISCO” do Prospecto Preliminar, bem como o Regulamento do Fundo, constante do Anexo I ao referido 
prospecto. Fundo: Fundo de Investimento em Direitos Creditórios RCI Brasil I - Financiamento de Veículos, cuja Classifi cação 
ANBIMA é FIDC Financeiro e Foco de Atuação é FIDC Financiamento de Veículos. Tipo e Prazo do Fundo: Condomínio 
fechado, com prazo de duração determinado. O prazo de duração do Fundo inicia-se na Data de Emissão de Quotas 
Subordinadas e encerrar-se-á no prazo de 5 (cinco) anos, ressalvadas as hipóteses de ocorrência de quaisquer dos Eventos de 
Liquidação do Fundo, conforme defi nidos no Artigo 58 do Regulamento e no item “Eventos de Liquidação do Fundo” desta 
tabela, situação em que tal prazo poderá se estender até o resgate integral das Quotas e o cumprimento integral das 
obrigações do Fundo, observados os limites previstos no Regulamento (o “Prazo de Duração”). Caso ao término do Prazo 
de Duração, o Administrador não possa realizar o resgate integral das Quotas, o referido Prazo de Duração será estendido, 
em caráter extraordinário e sem necessidade de Assembleia Geral de Quotista, por um período máximo de até 12 (doze) 
Datas de Amortização do Segundo Período adicionais (a “Extensão do Prazo de Duração”). Classe de Quotas: O Fundo 
contará com 2 (duas) classes, sendo uma de Quotas Seniores de série e emissão única e uma de Quotas Subordinadas. 
O Administrador verifi cará, (i) todo Dia Útil durante o Primeiro Período desde a data da primeira subscrição de Quotas 
Seniores; e (ii) durante o Segundo Período mensalmente após a alocação dos recursos nos termos do Artigo 63 do 
Regulamento até a última data de resgate de Quotas Seniores, se a relação, expressa em valores percentuais, calculada 
mediante a divisão entre (1) o valor do Patrimônio Líquido menos o saldo a amortizar das Quotas Seniores em Circulação; 
e, (2) o valor do Patrimônio Líquido, é igual ou superior a 11% (onze por cento). Adicionalmente, o valor das Quotas 
Subordinadas não poderá ser inferior ao montante equivalente a 1% (um por cento) do produto decorrente da multiplicação 
(i) da somatória do número total de Quotas Subordinadas e de Quotas Seniores subscritas e integralizadas até a data de 
encerramento da primeira oferta pública de Quotas Seniores; (ii) pelo valor das Quotas nas respectivas Datas de Emissão 
(a “Razão de Garantia”). Objeto do Fundo: O Fundo tem por objeto proporcionar a seus Quotistas, observada a política 
de investimento, de composição e de diversifi cação da carteira defi nidas no Capítulo Seis do Regulamento e na seção 
“VI - Características do Fundo” deste Prospecto, a valorização de suas Quotas por meio da aquisição pelo Fundo 
(i) de Direitos Creditórios Elegíveis; e (ii) de Ativos Financeiros. Observações: Direitos Creditórios Elegíveis são os direitos 
creditórios representados pelas Cédulas de Crédito Bancário emitidas pelos Adquirentes em favor da Cedente em virtude de 
operações de Financiamento de Veículos, passíveis de cessão ao Fundo. O Fundo poderá manter a totalidade do saldo 
remanescente de seu Patrimônio Líquido não investido em Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos em moeda corrente nacional 
e/ou em Ativos Financeiros exclusivamente em: (i) títulos públicos de emissão do Tesouro Nacional pós-fi xados; (ii) operações 
compromissadas com lastro no item “i” acima contratadas junto a Instituições Autorizadas; e (iii) o fundo de investimento 
denominado BEM Fundo de Investimento Referenciado DI TPF, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.915.927/0001-63, 
referenciado à Taxa DI, de perfi l conservador, administrados pelo Administrador, com liquidez diária, cuja política de 
investimento admita a alocação de recursos exclusivamente nos ativos identifi cados nos itens “i” e “ii” acima e apenas 
admite a realização de operações com derivativos para proteção das posições detidas à vista, até o limite destas. 
Classifi cação de Risco das Quotas Seniores: (Paa.br(sf)) atribuída pela Moody’s América Latina Ltda. (a “Moody’s”) e 
AA(exp)sf(bra) atribuída pela Fitch Ratings do Brasil Ltda. (a “Fitch”). Volume Total das Quotas Seniores: 
Até R$375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão, sem prejuízo das Quotas 
Adicionais e das Quotas do Lote Suplementar (conforme abaixo defi nidos). Observação: O montante mínimo da Oferta será 
de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), desde que mantida a Razão de Garantia. Quantidade de Quotas 
Seniores: Até 375.000 (trezentas e setenta e cinco mil) Quotas Seniores. Havendo excesso de demanda por Quotas Seniores, 
o Administrador poderá fazer uso da faculdade prevista no parágrafo segundo do artigo 14 da Instrução CVM 400 e 
distribuir um volume adicional de até 20% (vinte por cento) da quantidade máxima de Quotas Seniores inicialmente prevista, 
sem a necessidade de aprovação em assembleia geral ou registro perante a CVM (as “Quotas Adicionais”). Nesse caso, 
o Coordenador Líder poderá também, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, distribuir um lote suplementar de 
Quotas Seniores, limitado a 15% (quinze por cento) da quantidade máxima de Quotas Seniores inicialmente prevista 
(as “Quotas do Lote Suplementar”). Valor Unitário de Emissão das Quotas Seniores: R$1.000,00 (mil reais), na Data 
de Emissão, sendo certo que as Quotas Seniores que forem subscritas após a Data de Emissão serão integralizadas de acordo 
com o Artigo 48 do Regulamento e da seção “Características das Quotas do Fundo” deste Prospecto. Valor Mínimo de 
Investimento nas Quotas Seniores: R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), na Data de Emissão, por subscritor de Quotas 
Seniores. Valor Máximo de Investimento nas Quotas Seniores: Não há restrições ao valor máximo de investimento por 
subscritor de Quotas Seniores. Meta de Rentabilidade Prioritária das Quotas Seniores (Benchmark Sênior): 
O Benchmark Sênior será defi nido em procedimento de bookbuilding, nos termos do artigo 44 da Instrução CVM 400, 
sendo correspondente à taxa média diária do Depósito Interfi nanceiro de um dia, “over extra grupo” expressa na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculada e divulgada pela CETIP acrescida de um 
spread de no máximo 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano. O Benchmark Sênior não 
representa, nem deverá ser considerado, sob qualquer hipótese ou circunstância, como uma promessa, obrigação, 
garantia ou sugestão de rentabilidade do Administrador, do Gestor, do Custodiante, da Cedente e dos 
Coordenadores aos Quotistas. Amortização das Quotas Seniores: Nos termos da Ordem de Alocação dos Recursos que 
consta no Artigo 63 do Regulamento e no item “Ordem de Alocação dos Recursos do Fundo” desta tabela: Durante o 
Primeiro Período, é o 5º (quinto) Dia Útil de cada mês imediatamente subsequente ao respectivo Período Mensal, no qual 
deverá ocorrer o pagamento, pelo Fundo, das Amortizações referentes ao Benchmark Sênior acumulado no Período Mensal 
ao qual se refere. Durante o Segundo Período, é o 5º (quinto) Dia Útil de cada mês civil, no qual deverá ocorrer o 
pagamento, pelo Fundo, das Amortizações referentes ao Benchmark Sênior e à amortização de Principal das Quotas 
Seniores. Observações: Primeiro Período - é o período entre a Data de Emissão das Quotas Seniores e o último dia do 24º 
(vigésimo quarto) mês a contar da Data de Emissão das Quotas Seniores, durante o qual poderá haver o investimento 
contínuo em Direitos Creditórios Elegíveis adquiridos da Cedente. Segundo Período - é o período que se inicia no primeiro 
dia do 25º (vigésimo quinto) mês a contar da Data de Emissão das Quotas Seniores, e termina no último dia do Prazo de 
Duração, conforme defi nido no Artigo 4º do Regulamento, no qual não haverá o investimento em Direitos Creditórios 
Elegíveis. Ordem de Alocação dos Recursos do Fundo: Para o Primeiro Período: 1º. Provisionamento do montante 
estimado dos Encargos do Fundo a serem incorridos no mês calendário em que for efetuado o respectivo provisionamento, 
incluindo a Taxa de Administração; 2º. Recomposição da Reserva de Pagamento, observado os termos do Artigo 33 do 
Regulamento; 3º. Pagamento da Amortização referente ao Benchmark Sênior defi nido no Suplemento (de forma pro rata 
com base nos valores devidos à cada Quota Sênior); 4º. Recomposição da Reserva de Caixa, observado os termos do Artigo 
31 do Regulamento; e 5º. Aquisição de novos Direitos Creditórios Elegíveis. Para o Segundo Período: 1º. Provisionamento 
do montante estimado dos Encargos do Fundo a serem incorridos no mês calendário em que for efetuado o respectivo 
provisionamento, incluindo a Taxa de Administração; 2º. Pagamento da Amortização referente ao Benchmark Sênior defi nido 
no Suplemento (de forma pro rata com base nos valores devidos à cada Quota Sênior); 3º. Recomposição da Reserva de 
Caixa, observado os termos do Artigo 31 do Regulamento; 4º. Pagamento de Amortização das Quotas Seniores ou de 
Quotas Subordinadas, conforme seja necessário para que as Quotas Subordinadas voltem a corresponder exatamente à 
Razão de Garantia; e 5o. Pagamento da Amortização i) referente ao Principal das Quotas Seniores (de forma pro rata entre 
as Quotas Seniores em Circulação) no montante correspondente a 89% (oitenta e nove por cento) dos recursos excedentes 
após os itens 1º, 2º, 3º e 4º acima; e, ii) das Quotas Subordinadas (de forma pro rata entre as Quotas Subordinadas em 
Circulação) no montante correspondente a 11% (onze por cento) dos recursos excedente após os itens 1º, 2º, 3º e 4º acima. 
Caso o Fundo venha a ser liquidado antecipadamente, o Administrador utilizará as Disponibilidades para atender às 
exigibilidades do Fundo, obrigatoriamente, na seguinte ordem de preferência na medida e conforme existência de recursos 
do Fundo para tanto: 1º. Provisionamento do montante estimado dos Encargos do Fundo a serem incorridos no mês 
calendário em que for efetuado o respectivo provisionamento, incluindo a Taxa de Administração; 2º. Pagamento da 
Amortização referente ao Benchmark Sênior defi nido no Suplemento (de forma pro rata com base nos valores devidos à cada 
Quota Sênior); 3º. Pagamento da Amortização referente à amortização de Principal das Quotas Seniores (de forma pro rata 
com base nos valores devidos à cada Quota Sênior) até o seu resgate integral; e 4º. Pagamento das Amortizações das Quotas 
Subordinadas (de forma pro rata com base nos valores devidos à cada Quota Subordinada). Mecanismo de Proteção do 
Fundo: 1) O Administrador verifi cará a Razão de Garantia (i) todo Dia Útil durante o Primeiro Período desde a data da 
primeira subscrição de Quotas Seniores; e (ii) durante o Segundo Período mensalmente após a alocação dos recursos nos 
termos do Artigo 63 do Regulamento até a última data de resgate de Quotas Seniores. 2) Durante o Primeiro Período será 
constituída pelo Administrador, reserva monetária para pagamento das Amortizações referentes ao Benchmark Sênior, a ser 
recomposta sempre que necessário nos termos do Artigo 33 do Regulamento (a “Reserva de Pagamento”). 3) Durante o 
Primeiro Período e o Segundo Período, o Administrador deverá constituir e manter reserva monetária, nos termos do 
Artigo 31 do Regulamento, em montante que deverá corresponder ao menor valor entre: (i) 1% (um por cento) do 
Patrimônio Líquido; ou (ii) a somatória do saldo remanescente de Principal das Quotas Seniores (a “Reserva de Caixa”). 
Recompra Facultativa Parcial pela Cedente: A Cedente poderá, a seu exclusivo critério e observado o disposto no 
Contrato de Cessão e no Regulamento, realizar Recompras Facultativas Parciais de Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos, 
readquirindo determinados Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos, adimplidos e/ou inadimplidos, selecionados a seu exclusivo 
critério, durante o Primeiro Período e o Segundo Período, pelo valor presente do saldo do Direito Creditório Elegível Cedido 
em questão na data da referida recompra, calculado com base no respectivo preço de aquisição nos termos do Artigo 25 do 
Regulamento, desconsiderada a provisão para devedores duvidosos eventualmente atribuída ao mesmo, sendo que a 
somatória das Recompras Facultativas Parciais realizadas durante a duração do Fundo estará limitada a 7,50% (sete inteiros 
e cinquenta centésimos por cento) da somatória do valor dos Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos que integrem ou tenham 
a qualquer tempo integrado a carteira do Fundo. Recompra Facultativa Total pela Cedente: A partir do Segundo Período 
e uma vez que o Patrimônio Líquido deduzido das Disponibilidades seja igual ou menor que valor correspondente a 
(i) 10% (dez por cento) do produto decorrente da multiplicação entre o número total de Quotas Subordinadas e de Quotas 
Seniores subscritas e integralizadas até a data encerramento da primeira oferta pública de Quotas Seniores e o valor das 
Quotas na Data de Emissão, deduzido (ii) da somatória das Recompras Facultativas Parciais realizadas pela Cedente até a 
data em questão, a Cedente poderá, a seu exclusivo critério e observado o disposto no Contrato de Cessão e no Regulamento 
realizar a Recompra Facultativa Total de Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos readquirindo integralmente os Direitos 
Creditórios Elegíveis Cedidos, adimplidos e/ou inadimplidos, pelo valor presente do saldo do Direito Creditório Elegível 
Cedido em questão na data da referida recompra, calculado com base no respectivo preço de aquisição nos termos do 
Artigo 25 do Regulamento, desconsiderada a provisão para devedores duvidosos eventualmente atribuída ao mesmo. 
Caso o cálculo em questão resulte em um número inferior a zero, a faculdade aqui estabelecida não poderá ser exercida. 
Critérios de Elegibilidade dos Direitos Creditórios: (a) sejam Direitos Creditórios com (a) taxas de juros pré-fi xadas; 
(b) prazo decorrido de, no mínimo, 91 (noventa e um) dias a contar da data de emissão da Cédula de Crédito Bancário; 
(c) prazo remanescente até a data fi nal de vencimento de, no mínimo, 03 (três) meses e no máximo, 60 (sessenta) meses; 
e (d) parcelas iguais com periodiCidade de pagamento mensal; (b) a somatória das parcelas brutas (valor futuro) dos Direitos 
Creditórios Elegíveis resultante das Cédulas de Crédito Bancário devidas por um mesmo Adquirente, considerado 
conjuntamente com a somatória dos demais Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos devidos por tal Adquirente ao Fundo, 
deverá ser de até a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); (c) os Direitos Creditórios sejam oriundos do fi nanciamento 
apenas de Veículos Leves, que sejam novos ou seminovos comercializados nas redes de concessionárias Renault e/ou Nissan; 

(d) a somatória do valor relativo à Direitos Creditórios decorrentes de fi nanciamentos de veículos seminovos não poderá 
ultrapassar 5% (cinco por cento) do valor do Patrimônio Líquido do Fundo nas respectivas datas de sua aquisição; 
(e) o vencimento dos Direitos Creditórios adquiridos não pode ser posterior ao prazo de resgate da totalidade das Quotas 
Seniores e/ou do Prazo de Duração do Fundo previsto no Artigo 4º do Regulamento e no item “Tipo e Prazo do Fundo” desta 
tabela; (f) os Direitos Creditórios devem ser referentes a Adquirentes que não sejam devedores de outros Direitos Creditórios 
Elegíveis Cedidos Inadimplidos ao Fundo; e (g) a aquisição de parcelas de Direitos Creditórios originados de determinada 
Cédula de Crédito Bancário somente poderá ser efetuada se houver a concomitante aquisição da totalidade das parcelas 
vincendas da respectiva Cédula de Crédito Bancário. Eventos de Avaliação do Fundo: (a)  caso os Direitos Creditórios 
Elegíveis Cedidos Inadimplidos atinjam um percentual igual ou superior a 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos 
por cento), sendo que este índice de inadimplência será calculado mensalmente pela divisão entre (i) o valor presente do 
saldo dos Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos Inadimplidos, calculado com base no respectivo preço de aquisição nos 
termos do Artigo 25 do Regulamento, que tenham pelo menos 1 (uma) parcela vencida e não paga acima de 180 
(cento e oitenta) dias, existentes na carteira do Fundo na data de verifi cação em questão; e (ii) Patrimônio Líquido; 
(b) caso o Custodiante aponte em qualquer auditoria por ele realizada ou por terceiro contrato por ele a falta de Cédulas de 
Crédito Bancário correspondentes a 5% (cinco por cento) dos Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos objeto da amostra 
auditada na data-base da referida verifi cação; (c) não pagamento da Amortização referente ao Benchmark Sênior defi nido 
no Suplemento na respectiva Data de Amortização do Primeiro Período e Data de Amortização do Segundo Período, 
conforme o caso, e desde que tal inadimplemento continue por um período de 5 (cinco) Dias Úteis; (d) não constituição da 
Reserva de Caixa, nos termos do Parágrafo Primeiro do Artigo 31 do Regulamento, ou insufi ciência da Reserva de Caixa em 
cada (i) Data de Amortização do Primeiro Período, por 2 (duas) vezes consecutivas ou 3 (três) vezes alternadas em um 
período de 12 (doze) meses; e, (ii) Data de Amortização do Segundo Período, por 2 (duas) vezes consecutivas ou 3 (três) 
vezes alternadas durante um período de 12 (doze) meses; (e) não atendimento do estabelecido no Artigo 33 do 
Regulamento, por 2 (duas) vezes consecutivas ou 3 (três) vezes alternadas durante um período de 12 (doze) meses. Não será 
considerado Evento de Avaliação, para os fi ns desta alínea, o desenquadramento do montante da Reserva de Pagamento em 
decorrência de elevação da Taxa DI, em cada um dos períodos referidos nas alíneas (i) e (ii) do Artigo 33 do Regulamento, 
considerado individualmente; (f) na hipótese de desenquadramento da Razão de Garantia, conforme o Capítulo Vinte e Um 
do Regulamento, não restabelecido em 10 (dez) Dias Úteis contados de sua comunicação, pelo Administrador à Cedente; 
(g) inobservância, pelo Administrador, de seus deveres e obrigações previstos no Regulamento e nos Documentos da 
Operação que o mesmo seja parte, que não seja um Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação identifi cado, desde que, 
notifi cado para justifi car o descumprimento, o Administrador não o faça no prazo de 7 (sete) Dias Úteis contados do 
recebimento da referida notifi cação; (h) inobservância, pelo Custodiante, de seus deveres e obrigações previstos no 
Regulamento e nos Documentos da Operação que o mesmo seja parte, que não seja um Evento de Avaliação ou Evento de 
Liquidação identifi cado, desde que, notifi cado para justifi car o descumprimento, o Custodiante não o faça no prazo de 
7 (sete) Dias Úteis contados do recebimento da referida notifi cação; (i) inobservância, pelo Agente de Cobrança 
Extraordinária, de seus deveres e obrigações previstos no Regulamento e nos Documentos da Operação que o mesmo seja 
parte, que não seja um Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação identifi cado, desde que, notifi cado para justifi car o 
descumprimento, o Agente de Cobrança Extraordinária não o faça no prazo de 7 (sete) Dias Úteis contados do recebimento 
da referida notifi cação; (j) inobservância, pelo Agente Depositário, de seus deveres e obrigações previstos no Regulamento 
e nos Documentos da Operação que o mesmo seja parte, que não seja um Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação 
identifi cado, desde que, notifi cado para justifi car o descumprimento, o Agente Depositário não o faça no prazo de 7 (sete) 
Dias Úteis contados do recebimento da referida notifi cação; (k) inobservância, pelo Gestor, de seus deveres e obrigações 
previstos no Regulamento e nos Documentos da Operação que o mesmo seja parte, que não seja um Evento de Avaliação 
ou Evento de Liquidação identifi cado, desde que, notifi cado para justifi car o descumprimento, o Gestor não o faça no prazo 
de 7 (sete) Dias Úteis contados do recebimento da referida notifi cação; (l) inobservância, pela Empresa de Auditoria do 
Fundo, de seus deveres e obrigações previstos no Regulamento e nos Documentos da Operação que o mesmo seja parte, que 
não seja um Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação identifi cado, desde que, notifi cado para justifi car o 
descumprimento, a Empresa de Auditoria do Fundo não o faça no prazo de 7 (sete) Dias Úteis contados do recebimento da 
referida notifi cação; (m) inobservância, pelo Banco Arrecadador, de seus deveres e obrigações previstos no Regulamento e 
nos Documentos da Operação que o mesmo seja parte, que não seja um Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação 
identifi cado, desde que, notifi cado para justifi car o descumprimento, o Banco Arrecadador não o faça no prazo de 7 (sete) 
Dias Úteis contados do recebimento da referida notifi cação; (n) inobservância, pelo Agente Escriturador, de seus deveres e 
obrigações previstos no Regulamento e nos Documentos da Operação que o mesmo seja parte, que não seja um Evento de 
Avaliação ou Evento de Liquidação identifi cado, desde que, notifi cado para justifi car o descumprimento, o Agente 
Escriturador não o faça no prazo de 7 (sete) Dias Úteis contados do recebimento da referida notifi cação; (o) caso quaisquer 
das declarações ou garantias prestadas pela Cedente ou qualquer informação contida no Regulamento e/ou nos demais 
Documentos da Operação de que seja parte se provarem falsas ou revelarem-se incorretas ou enganosas, em que a falsidade, 
incorreção ou o engano em questão não seja sanado no prazo de 3 (três) Dias Úteis: (a) do conhecimento, pela Cedente, 
da falsidade, incorreção ou do engano, ou (b) da comunicação do Administrador à Cedente, dos dois o que ocorrer primeiro, 
sendo que esse prazo não se aplica às obrigações para as quais tenha sido estipulado prazo específi co; (p) na hipótese de 
ocorrência de um Evento de Revisão do Contrato de Cessão, observado os prazos de cura aplicáveis; (q) resilição do Contrato 
de Gestão, do Contrato de Custódia, dos Contratos de Arrecadação, do Contrato de Cobrança, do Contrato de Depósito, 
do Contrato de Escrituração, do Contrato da Empresa de Auditoria do Fundo, dos Contratos de Serviços de Classifi cação de 
Risco ou quaisquer outros contratos celebrados com agentes contratados para prestação de serviços ao Fundo, sem a 
correspondente deliberação neste sentido em Assembleia Geral de Quotistas; (r) renúncia do Administrador, do Gestor, 
do Custodiante, da Empresa de Auditoria do Fundo e/ou de quaisquer prestadores de serviço do Fundo, sem que a 
substituição do mesmo seja objeto de deliberação em Assembleia Geral de Quotistas no prazo de 20 (vinte) Dias Úteis 
contados da comunicação da referida renúncia; (s) aquisição de Direitos Creditórios pelo Fundo em desacordo com os 
Critérios de Elegibilidade; ou (t) alteração do Regulamento por força de determinação ou de normas editadas pela CVM 
e/ou qualquer outro órgão competente que afete ou possa, a critério do Administrador, desde que devidamente 
fundamentada, afetar prejudicialmente de forma relevante (i) o tratamento tributário conferido aos Quotistas e/ou ao Fundo; 
(ii) o pagamento da Amortização referente ao Benchmark Sênior; (iii) os direitos políticos dos Quotistas; 
e/ou (iv) a Amortização e/ou resgate das Quotas Seniores. Eventos de Liquidação do Fundo: (a) resilição do Contrato de 
Cessão; (b) caso os Quotistas reunidos em Assembleia Geral deliberem que um Evento de Avaliação constitui um Evento de 
Liquidação; (c) decretação de intervenção, liquidação extrajudicial, regime especial de administração temporária ou regimes 
semelhantes com relação (a) à Cedente; e/ou (b) ao Agente de Cobrança Extraordinária; (d) deliberação, em Assembleia 
Geral, pela maioria das Quotas emitidas, em primeira convocação, ou pela maioria dos Quotistas presentes, em segunda 
convocação, nos termos do Parágrafo Primeiro do Art. 29 da Instrução CVM 356; (e) na hipótese de o Fundo não manter, 
após 90 (noventa) dias contados da Data de Emissão das Quotas Subordinadas, pelo menos 50% (cinquenta por cento) de 
seu Patrimônio Líquido em Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos; (f) se durante 3 (três) meses consecutivos contados da Data 
de Emissão das Quotas Subordinadas (incluindo os primeiros 3 (três) meses de operação do Fundo) o Patrimônio Líquido 
médio for inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (g) pedido da CVM, em caso de violação de disposições legais ou 
regulatórias, incluindo, entre outros, os casos descritos no inciso II do Art. 9º da Instrução CVM 356; (h) na hipótese de 
indisponibilidade, extinção ou impossibilidade legal de utilização do Benchmark Sênior por período superior a 30 (trinta) dias 
consecutivos ou imposição legal, desde que os Quotistas reunidos em Assembleia Geral convocada nos termos do Artigo 48 
Parágrafo 1o do Regulamento não determinem um novo parâmetro de apuração do valor das Quotas Seniores; 
(i) caso a Cedente deixe de comunicar ao Administrador, em até 02 (dois) Dias Úteis contados daquele em que tenha 
conhecimento (i) da ocorrência de um Evento de Avaliação e/ou de um Evento de Liquidação; (ii) da ocorrência de 
inadimplemento com relação ao Contrato de Cessão, aos Termos de Cessão e/ou a quaisquer Documentos da operação de 
que seja parte; e/ou (iii) de qualquer outro evento de seu conhecimento que possa afetar negativamente o Fundo, e o evento 
em questão não seja sanado pela Cedente no prazo acima estabelecido; (j) caso o Administrador não venha a ser substituído 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, nos termos do Parágrafo 2º e 3º do Artigo 8º do Regulamento; (k) caso seja efetuado 
pagamento aos titulares de Quotas Seniores e/ou de Quotas Subordinadas em desacordo com as regras e com os limites 
defi nidos no Regulamento; ou (l) na hipótese de ocorrência de qualquer Evento de Resilição do Contrato de Cessão, 
observado os prazos de cura aplicáveis, sem prejuízo do pagamento pelo Fundo aos Quotistas Seniores dos valores 
determinados em conformidade com as disposições previstas no Suplemento, até o respectivo Benchmark Sênior, além do 
pagamento de multa prevista nos termos do Contrato de Cessão. Assembleia Geral de Quotistas: Compete à Assembleia 
Geral: (a) examinar, anualmente, as contas relativas ao Fundo e deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras apresentadas 
pelo Administrador, em até 4 (quatro) meses contados do encerramento do exercício social; (b) alterar o Regulamento e/ou 
quaisquer Anexos do Regulamento; (c) deliberar sobre a substituição do Administrador, do Gestor, do Custodiante, do Banco 
Arrecadador e/ou do Agente de Cobrança Extraordinária; (d) deliberar sobre a elevação da Taxa de Administração realizada 
pelo Administrador, inclusive nos casos de restabelecimento caso tenha sido anteriormente reduzida, bem como quaisquer 
taxas e encargos do Administrador, de qualquer natureza, que não estejam previstos no Regulamento; (e) aprovar o aumento 
das despesas e encargos ordinários do Fundo, inclusive a contratação de novos prestadores de serviços e assunção de 
despesas não expressamente previstas no Regulamento, salvo se o aumento decorrer de exigência legal ou regulamentar; 
(f) deliberar sobre a fusão, incorporação, cisão ou liquidação do Fundo; (g) deliberar sobre a alteração dos termos e 
condições do Contrato de Cessão; (h)  deliberar sobre mudanças que afetem de modo adverso relevante as declarações 
e garantias dadas pelo Fundo e pela Cedente nos termos do Contrato de Cessão; (i)  deliberar sobre um novo índice para o 
cálculo do valor das Quotas; (j) resolver se Eventos de Avaliação devem ser considerados como um Evento de Liquidação; 
(k) resolver se um Evento de Liquidação não deve acarretar a liquidação antecipada do Fundo e qual procedimento deve ser 
adotado em caso afi rmativo; (l) deliberar acerca da substituição da Taxa DI no evento de sua indisponibilidade por período 
superior a 30 (trinta) dias consecutivos ou por imposição legal; (m) aprovar o aporte adicional de recursos no Fundo 
pelos Quotistas; (n)  deliberar sobre a contratação ou substituição de prestadores de serviço, que não o Administrador, o 
Gestor, o Custodiante, o Banco Arrecadador e/ou o Agente de Cobrança Extraordinária; (o)  deliberar sobre mudanças 
relacionadas a quaisquer direitos e obrigações de quaisquer classes de Quotas; e (p) aprovar os procedimentos a serem 
adotados para o resgate das Quotas do Fundo mediante dação em pagamento de Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos. 
Taxa de Administração e demais encargos do Fundo: O Administrador cobrará a Taxa de Administração para os serviços 
de administração, gestão, controladoria e escrituração das Quotas do Fundo equivalente a (a) 0,15% (quinze centésimos por 
cento) ao ano, respeitado o valor mínimo mensal de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); e (b) 0,10% (dez centésimos por 
cento) ao ano a título de Taxa de Gestão, respeitado o valor mínimo mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Os valores 
mínimos apresentados acima serão corrigidos anualmente pelo IGP-M, cuja data de aniversário será o mês e o ano da Data 
de Emissão das Quotas Subordinadas ou, na sua falta, pelo índice que vier a substituí-lo. Na hipótese de extinção do IGP-M 
sem a sua substituição, não divulgação ou impossibilidade de sua utilização, será utilizado o Índice Geral de Preços - 
Disponibilidade Interna - IGP-DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou, na falta de ambos, pela variação do 
IPC - Índice de Preços ao Consumidor, divulgado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE. 
Regime de Colocação: A Oferta das Quotas Seniores será conduzida pelos Coordenadores, sob o regime de melhores 
esforços. Forma de Distribuição, Público-Alvo e Considerações Quanto à Adequação do Investimento: A partir da 
data de publicação do anúncio de início de distribuição e enquanto não tiver sido publicado o anúncio de encerramento de 
distribuição, o que deve ocorrer até 30 de junho de 2015, os investidores poderão aceitar a Oferta de Quotas Seniores e 
subscrevê-las junto ao Administrador. A Oferta será realizada sem a possibilidade de realização de reservas antecipadas. 
As Quotas Seniores são destinadas exclusivamente a Investidores Qualifi cados. Pessoas que se caracterizam como “pessoas 
vinculadas” nos termos do artigo 55, da Instrução CVM 400, não poderão as adquirir Quotas Seniores, objetos da Oferta. 
O Benchmark Sênior não representa, nem deverá ser considerado, sob qualquer hipótese ou circunstância, como 
uma promessa, obrigação, garantia ou sugestão de rentabilidade do Administrador, do Gestor, do Custodiante, 
da Cedente e dos Coordenadores aos Quotistas Seniores. O investimento nas Quotas Seniores não é adequado 
(i) a investidores que necessitem de liquidez considerável, uma vez que a negociação das Quotas Seniores no 
mercado secundário brasileiro é restrita; e (ii) não estejam dispostos a correr riscos inerentes ao investimento em 
Quotas Seniores de Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios e/ou riscos inerentes ao setor de 
fi nanciamento de veículos. Local de Admissão e Negociação das Quotas Seniores: As Quotas Seniores serão 
registradas para (i) distribuição, no mercado primário, no MDA - Módulo de Distribuição de Ativos administrado e 
operacionalizado pela CETIP S.A. - Mercados Organizados (a “CETIP”); e (ii) negociação, no mercado secundário, 
no SF - Módulo de Fundos, administrado e operacionalizado pela CETIP, observada a responsabilidade dos intermediários de 
assegurar que somente Investidores Qualifi cados adquiram Quotas Seniores. No ato de subscrição das Quotas Seniores, o 
subscritor (i) assinará o boletim de subscrição, que também será assinado pelo Administrador; e (ii) se comprometerá a 
integralizar as Quotas Seniores subscritas conforme o previsto no Suplemento de distribuição das Quotas Seniores, 
respeitadas as demais condições previstas no Regulamento. A integralização das Quotas Seniores poderá ser efetuada por 
meio de Transferência Eletrônica Disponível - TED ou outro mecanismo de transferência de recursos autorizado pelo BACEN. 
Cedente: Companhia de Crédito, Financiamento e Investimento RCI Brasil. Administrador: BEM Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. Gestor: BRAM - Bradesco Asset Management S.A. DTVM. Custodiante: Banco Bradesco S.A. 
Banco Arrecadador: Banco Santander (Brasil) S.A. Agente de Cobrança Extraordinária: Companhia de Crédito, 
Financiamento e Investimento RCI Brasil. Agente: Depositário: Interfi le Participações S.A. Escriturador: Banco Bradesco 
S.A. Empresa de Auditoria do Fundo: Pricewaterhousecoopers Auditores Independentes. Agências de Classifi cação de 
Risco: Moody’s e Fitch. Coordenador Líder: Banco Santander (Brasil) S.A. Coordenadores: HSBC Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. e Banco Itaú BBA S.A. Assessores Legais: Soares, Bumachar, Chagas, Barros Advogados 
(Coordenadores), e Araújo e Policastro Advogados (Cedente).

3. Público-Alvo da Oferta
As Quotas Seniores serão distribuídos publicamente a investidores qualifi cados, nos termos do artigo 109 da Instrução 
CVM 409, são nomeadamente (i) instituições fi nanceiras; (ii) companhias seguradoras e sociedades de capitalização; 
(iii) entidades abertas e fechadas de previdência complementar; (iv) pessoas físicas ou jurídicas que possuam investimentos 
fi nanceiros em valor superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua 
condição de investidor qualifi cado mediante termo próprio; (v) fundos de investimento destinados exclusivamente a 
investidores qualifi cados; (vi) administradores de carteiras e consultores de valores mobiliários autorizados pela CVM, 
em relação a recursos próprios; e (vii) regimes próprios de previdência social instituídos pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou por municípios.

4. Declaração de Inadequacão de Investimento

O investimento nas Quotas Seniores do Fundo é adequado a investidores que tenham por objetivo alcançar retornos 
superiores à Taxa DI, tendo em vista que a rentabilidade-alvo das Quotas Seniores corresponderá à Taxa DI acrescida de 
um spread de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano. A rentabilidade-alvo não representa, 
nem deverá ser considerada, sob qualquer hipótese ou circunstância, como uma promessa, obrigação, garantia ou 
sugestão de rentabilidade do Administrador aos Quotistas Seniores. O investimento nas Quotas Seniores do Fundo não é 
adequado (i) a investidores que necessitem de liquidez considerável, uma vez que a negociação das Quotas Seniores no 
mercado secundário brasileiro é restrita; e (ii) não estejam dispostos a correr riscos inerentes ao investimento em quotas 
seniores de fundos de investimentos em direitos creditórios e/ou riscos inerentes ao setor de fi nanciamento de veículos.

5. Divulgação da Oferta e Cronograma Tentativo da Oferta

Os Coordenadores realizarão a divulgação da Oferta, mediante a disponibilização de material publicitário, previamente 
aprovado pela CVM, e a realização de apresentações a investidores, no período entre a presente data e a data de 
encerramento do Procedimento de Bookbuilding. A Oferta seguirá o cronograma tentativo abaixo(*):

Ordem dos 
Eventos Evento Data Prevista

1. Pedido de Registro do Fundo e da Oferta na CVM 30/12/2014

2. CVM envia Exigências do Fundo 23/01/2015

3. CVM envia Exigências da Oferta 28/01/2015

4. Atendimento de Exigências do Fundo 10/02/2015

5. CVM envia Registro do Fundo 12/02/2015

6. Atendimento de Exigências da Oferta 03/03/2015

7. Publicação do Aviso ao Mercado da Oferta 04/03/2015

8. Disponibilização do Prospecto Preliminar 04/03/2015

9. Início do Roadshow 04/03/2015

10. CVM envia Vícios Sanáveis da Oferta 17/03/2015

11. Data do Procedimento de Bookbuilding 02/04/2015

12. Atendimento de Vícios Sanáveis da Oferta 08/04/2015

13. CVM envia Registro da Oferta 22/04/2015

14. Disponibilização do Prospecto Defi nitivo 23/04/2015

15. Publicação do Anúncio de Início da Oferta 23/04/2015

16. Liquidação da Oferta 24/04/2015

17. Publicação do Anúncio de Encerramento da Oferta 27/04/2015

(*) Todas as datas previstas acima são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, sem aviso prévio.
Havendo, a juízo da CVM, alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da 
apresentação do pedido de registro de distribuição, ou que o fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos 
assumidos pelo Fundo e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de modifi cação ou revogação da Oferta. 
Tendo sido deferida a modifi cação da Oferta, a CVM poderá, por sua própria iniciativa ou a requerimento do Fundo, prorrogar 
o prazo da Oferta por até 90 (noventa) dias. A modifi cação será divulgada imediatamente através do Periódico do Fundo e 
o investidor, no momento de aceitação à Oferta, declarará que está ciente de que a Oferta original foi alterada e de que tem 
conhecimento das novas condições. Na hipótese de modifi cação ou revogação da Oferta, os investidores que já tiverem aderido 
à Oferta deverão confi rmar seu interesse em manter a sua aceitação da Oferta no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da comunicação pelos Coordenadores. A manutenção da aceitação da Oferta será presumida em caso de silêncio 
do investidor. Em caso de revogação da Oferta ou desistência da aceitação da Oferta pelo investidor, os valores eventualmente 
depositados pelo investidor serão devolvidos, sem juros nem correção monetária. 

6. Prospecto Preliminar

O Prospecto Preliminar da Oferta estará disponível na data da publicação deste Aviso ao Mercado nos seguintes endereços 
e páginas da rede mundial de computadores:

• Coordenadores
 BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
 Avenida Juscelino Kubitschek, nºs 2.041 e 2.235, 26º andar, São Paulo - SP
 Endereço eletrônico: http://www.santander.com.br/prospectos (neste website, clicar em Prospecto 

de Distribuição Pública de Quotas Seniores do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios RCI Brasil I - 
Financiamento de Veículos)

 HSBC CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
 Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.064, 4º andar, São Paulo - SP
 Endereço eletrônico: http://www.hsbc.com.br/mercadodecapitais (neste website, clicar em Prospecto 

de Distribuição Pública de Quotas Seniores do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios RCI Brasil I - 
Financiamento de Veículos)

 BANCO ITAÚ BBA S.A.
 Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 1º, 2º e 3º (parte), 4º e 5º andares, São Paulo - SP
 Endereço eletrônico: https://www.itau.com.br/itaubba-pt (para acessar o Prospecto Preliminar, neste site 

acessar “Ofertas Públicas” e, então, localizar o Prospecto, e então, clicar em Prospecto de Distribuição Pública de 
Quotas Seniores do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios RCI Brasil I - Financiamento de Veículos) 

• Administrador
 BEM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
 Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Osasco - SP
 Endereço eletrônico: www.bradescocustodia.com.br (neste website, clicar em Prospecto de Distribuição 

Pública de Quotas Seniores do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios RCI Brasil I - Financiamento de 
Veículos) 

• COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM
 Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, Rio de Janeiro - RJ, ou
 Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, São Paulo - SP
 Endereço eletrônico: www.cvm.gov.br (neste site acessar “Prospectos Preliminares”, “QUOTAS DE FIDC/FIC-

FIDC/FIDC-NP”, e então, clicar em Prospecto de Distribuição Pública de Quotas Seniores do Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios RCI Brasil I - Financiamento de Veículos)

• CETIP S.A. - MERCADOS ORGANIZADOS
 Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, São Paulo - SP
 Endereço eletrônico: www.cetip.com.br (neste site acessar “Comunicados e Documentos”, “Prospectos”, 

“Quotas de Fundos Fechados” selecionar “2015” e então, clicar em Prospecto de Distribuição Pública de Quotas 
Seniores do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios RCI Brasil I - Financiamento de Veículos)

7. Publicidade

As publicações a cargo do Fundo, inclusive este aviso ao mercado do início dos esforços de venda da Oferta, o anúncio 
das datas de início e término da Oferta bem como qualquer outro anúncio relacionado a ela, serão realizadas no jornal 
“Valor Econômico”, da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Os termos e expressões, em sua forma singular ou 
plural, utilizados neste aviso e nele não defi nidos têm o mesmo signifi cado que lhes é atribuído no regulamento do Fundo.

8. Avisos

Informações complementares sobre a Oferta poderão ser obtidas perante os Coordenadores, no endereço 
indicado acima. As informações constantes do Prospecto Preliminar estão sujeitas à análise por parte da CVM 
e a complementações e alterações. O Prospecto defi nitivo relativo à Oferta será colocado à disposição dos 
investidores nos locais referidos acima, a partir da data de publicação do Anúncio de Início. As informações 
relativas à Oferta e ao Fundo estão detalhadas no Prospecto Preliminar. 

“A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura”

“O investimento no Fundo de que trata este Aviso ao Mercado e o Prospecto Preliminar apresenta riscos para 
o investidor ainda que o administrador mantenha sistema de gerenciamento de riscos, não há garantia de 
completa eliminação da possibilidade de perdas para o Fundo e para o investidor” 

“O Fundo de que trata este Aviso ao Mercado e o Prospecto Preliminar não conta com garantia do 
Administrador, do Gestor, do Custodiante, da Cedente, dos Coordenadores, de qualquer mecanismo de seguro 
ou, ainda, do fundo garantidor de créditos - FGC”

“O tratamento tributário aplicável ao investidor deste Fundo depende do período de aplicação do investidor, 
bem como da manutenção de uma carteira de ativos com prazo médio superior a 365 dias. Alterações nestas 
características podem levar a um aumento do imposto de renda incidente sobre a rentabilidade auferida 
pelo investidor”

“Considerações sobre estimativas e declarações futuras: quaisquer expectativas de recebimento de fl uxos de 
caixa advindos dos Direitos Creditórios Elegíveis Cedidos, previsões e estimativas aqui contidas são previsões 
e se baseiam em certas presunções que o Administrador e o Gestor consideram razoáveis. Expectativas 
são, necessariamente, por natureza, especulativas, e é possível que algumas ou todas as premissas em 
que se baseiam as expectativas não se concretizem ou difi ram substancialmente dos resultados efetivos. 
Nesse sentido, as expectativas são apenas estimativas. resultados efetivos podem diferir das expectativas, 
e tais diferenças podem acarretar prejuízo para o Fundo e para o investidor”

LEIA O PROSPECTO ANTES DE ACEITAR A OFERTA
São Paulo, 4 de março de 2015

A presente instituição aderiu ao 
Código ANBIMA de Regulação 
e Melhores Práticas para os
Fundos de Investimento.

“Este Aviso foi preparado com as informações necessárias ao atendimento das disposições do Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para os Fundos 
de Investimento, bem como das normas emanadas da CVM. A autorização para funcionamento e/ou venda das quotas deste Fundo não implica, por parte da CVM 
ou da ANBIMA, garantia de veraCidade das informações prestadas, ou julgamento sobre a qualidade do Fundo, de seu Administrador ou das demais instituições 
prestadoras de serviços.”

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
RCI BRASIL I - FINANCIAMENTO DE VEÍCULOS
CNPJ/MF: 19.234.522/0001-86 

Código ISIN para Quotas Seniores: BRRCIBCTF009

Classifi cação de Risco (Rating) atribuída pela Moody’s nas Quotas Seniores: (P)Aaa.br(sf) Classifi cação de Risco (Rating) atribuída pela Fitch Ratings nas Quotas Seniores: AAA(exp)sf(bra) Classifi cação ANBIMA: FIDC Financeiro, Foco de Atuação: FIDC Financiamento de Veículos
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